
ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0009552-15.2014.815.2003 -  3ª  Vara  Regional  de  Mangabeira  -
Comarca de João Pessoa.
RELATOR : Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos.
APELANTE: André Salustiano da Silva
ADVOGADO : Charles Cruz Barbosa
APELADO : Justiça Pública.

APELAÇÃO CRIMINAL.  CRIME DE TRÂNSITO.  EMBRIAGUEZ
AO VOLANTE (ART. 306, C/C ART. 298 DO CTB). CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO  DO  RÉU.  PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO  POR
INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS.  AUSÊNCIA  DE
ETILÔMETRO/BAFÔMETRO.  EMBRIAGUEZ  COMPROVADA
ATRAVÉS  DO  TERMO  DE  CONSTATAÇÃO  DE  SINAIS  DE
ALTERAÇÃO DA CAPACIDADE PSICOMOTORA E DO AUTO DE
INFRAÇÃO.  POSSIBILIDADE  ANTE  A  VIGÊNCIA  DA  NOVA
REDAÇÃO  DO  ARTIGO  306  DO  CTB.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  DEVIDAMENTE  COMPROVADAS.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- “A Lei n.º n.º 12.760/12 modificou o artigo 306 do Código de Trânsito
Brasileiro, a fim de dispor ser despicienda a avaliação realizada para atestar
a gradação alcóolica, acrescentando ser viável a verificação da embriaguez
mediante vídeo,  prova testemunhal  ou outros  meios  de prova  em direito
admitidos,  observado  o  direito  à  contraprova,  de  modo  a  corroborar  a
alteração  da  capacidade  psicomotora.”  (STJ  -  RHC   49.296/RJ,   Rel.
Ministra  MARIA  THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  SEXTA  TURMA,
julgado em 04/12/2014, DJe 17/12/2014).

-  Comprovada  a  existência  de  sinais  de  embriaguez  do  recorrente,
juntamente com a ausência de CNH no momento em que este foi abordado
pela polícia militar, a condenação nas penas do artigo 306 c/c art. 298, inciso
III, do CTB é medida que se impõe.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados. 

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, à unanimidade, cumprindo determinação do STJ, em DAR PROVIMENTO ao apelo,
nos termos do voto do relator.



RELATÓRIO.

Trata-se de Apelação Criminal interposta por André Salustiano da Silva em
face da sentença de fls. 63/73, que condenou o réu como incurso no art. 306 c/c art. 298, inciso III,
do CTB, aplicando-lhe a pena de 09 (nove) meses de detenção e 10 dias-multa cominada em 1/30
de um salário mínimo vigente à época do fato.

Atendendo  aos  requisitos  legais,  o  juízo  sentenciante  substituiu  a  pena
privativa de liberdade em uma pena restritiva de direito, nos termos do art. 44 do Código Penal,
consistente em uma prestação pecuniária no valor de R$ 788,00.

Nas razões de fls. 75/77, o apelante alega que não fez o teste de alcoolemia
porque não havia aparelho para a realização do respectivo exame. Assim, requer a sua absolvição
por insuficiência de provas.

Em sede de contrarrazões, o Ministério Público pugnou pelo desprovimento
do recurso e a consequente manutenção da sentença do juízo de primeiro grau em seus próprios
fundamentos.

Instado a se manifestar, o douto Procurador de Justiça, em parecer subscrito
pelo Procurador, Dr. Álvaro Gadelha Campos, opinou pelo desprovimento da apelação às fls. 91/94.

É o relatório.
VOTO:

Conheço  do  apelo,  porquanto  preenchidos  todos  os  seus  requisitos
intrínsecos e extrínsecos.

Exsurge da denúncia que em  24 de novembro de 2014, por volta das
00h20min, na Rua Comerciante Alfredo Ferreira da Rocha, próximo a praça do Coqueiral,
Bairro Mangabeira II, nesta capital, o recorrente foi flagrado pela polícia militar conduzindo
um veículo automotor, Sedan Classic, realizando manobras imprudentes, colocando em risco
a  vida  dos  que  trafegavam no local.  Ademais,  ao  ser abordado  pela  guarnição  militar,  o
acusado apresentou apenas o documento do veículo, alegando não possuir CNH. Diante de
tais fatos, o increpado foi denunciado pela prática do delito intitulado no art. 306 e 309 da Lei
nº 9.503/97.

Em suma, o apelante requer sua absolvição por insuficiência de provas, eis
que  não  realizou  o  teste  de  alcoolemia  porque  os  agentes  de  trânsito  não  possuíam aparelho
disponível.

Compulsando  os  autos,  verifico  que,  de  fato,  não  havia  aparelho  de
etilômetro para medir a quantidade de álcool ingerida pelo recorrente. No entanto, consta no auto de
infração de fls. 09/10 que o réu apresentava sinais de embriaguez, tendo, inclusive, declarado ter
ingerido bebida alcoólica. Vejamos o seguinte relato feito pela testemunha, o Policial Militar Von
Braun Gomes de Andrade:



“(...) que confirma o depoimento prestado na esfera policial, ou seja, que o acusado estava
realizando  manobras  imprudentes;  que  ao  abordar  o  condutor,  havia  solicitado  os
documentos do veículo e a CNH; que o condutor alegou não possuir CNH; que o condutor
apresentava fortes sintomas de embriaguez alcoólica; que se recorda que o acusado havia
dito no momento da abordagem que havia ingerido bebida alcóolica.” (mídia de fls. 50).

A nova redação do artigo  306 do Código de Trânsito  Brasileiro,  que já
estava em vigor na data do fato, eis que o mesmo ocorreu em 24/11/2014, dispõe o seguinte:

“Art. 306. Conduzir veículo automotor com capacidade psicomotora alterada em razão da
influência de álcool ou de outra substância psicoativa que determine dependência:
Penas - detenção, de seis meses a três anos, multa e suspensão ou proibição de se obter a
permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor.

§ 1º As condutas previstas no caput serão constatadas por:
I - concentração igual ou superior a 6 decigramas de álcool por litro de sangue ou igual ou
superior a 0,3 miligrama de álcool por litro de ar alveolar; ou 
II - sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo Contran, alteração da capacidade
psicomotora.” - grifo nosso.

§ 2º A verificação do disposto neste artigo poderá ser obtida mediante teste de alcoolemia
ou  toxicológico,  exame clínico,  perícia,  vídeo,  prova  testemunhal  ou  outros  meios  de
prova em direito admitidos, observado o direito à contraprova.  - grifo nosso (em vigor no
dia 1º de novembro de 2014).

§ 3º O Contran disporá sobre a  equivalência entre os distintos  testes de alcoolemia ou
toxicológicos para efeito de caracterização do crime tipificado neste artigo. (em vigor no dia
1º de novembro de 2014)”

Para a aplicação do disposto no art. 306 do CTB, a Resolução nº 432/2013
do CONTRAN, em seu art. 7º, ordena:

“Art.  7º  O crime previsto no art.  306 do CTB será caracterizado por qualquer um dos
procedimentos abaixo:

I – exame de sangue que apresente resultado igual ou superior a 6 (seis) decigramas de
álcool por litro de sangue (6 dg/L); 
II - teste de etilômetro com medição realizada igual ou superior a 0,34 miligrama de álcool
por litro de ar alveolar expirado (0,34 mg/L), descontado o erro máximo admissível nos
termos da “Tabela de Valores Referenciais para Etilômetro” constante no Anexo I; 
III – exames realizados por laboratórios especializados, indicados pelo órgão ou entidade de
trânsito competente ou pela Polícia Judiciária, em caso de consumo de outras substâncias
psicoativas que determinem dependência; 
IV – sinais de alteração da capacidade psicomotora obtido na forma do art. 5º .” - grifo
nosso.

O artigo 5º, inciso II e parágrafos 1º e 2º, da Resolução nº 432/2013 do
CONTRAN assim estabelece:

“Art. 5º Os sinais de alteração da capacidade psicomotora poderão ser verificados por:
(...)
II  –  constatação,  pelo  agente  da  Autoridade  de  Trânsito,  dos  sinais  de  alteração  da



capacidade psicomotora nos termos do Anexo II. 
§ 1º Para confirmação da alteração da capacidade psicomotora pelo agente da Autoridade de
Trânsito,  deverá ser considerado não somente um sinal, mas um conjunto de sinais que
comprovem a situação do condutor. 
§ 2º Os sinais de alteração da capacidade psicomotora de que trata o inciso II deverão
ser descritos no auto de infração ou em termo específico que contenha as informações
mínimas indicadas no Anexo II, o qual deverá acompanhar o auto de infração .” - grifo
nosso.

Ora, pelo que consta nos autos, o auto de infração (fl. 10), encontra-se de
acordo com as exigências legais. Assim, restando comprovado que os agentes atuaram dentro dos
parâmetros  legais,  e,  ainda,  confirmando  em  juízo,  que  o  recorrente  apresentava  sinais  de
embriaguez, revela-se dispensável o teste de etilômetro/bafômetro.

Nesse sentido, tem-se os seguintes julgados:

“PROCESSUAL  E  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  CONSTITUCIONAL  EM
HABEAS CORPUS. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. ART. 306 DA LEI N.º 9.503/97. (1)
FATO  POSTERIOR  À  ALTERAÇÃO  NORMATIVA  CRISTALIZADA  NA  LEI  N.º
12.760/12.  (2)  ESTADO  DE  EMBRIAGUEZ  APURADO  POR OUTROS  MEIOS  DE
PROVA.  POSSIBILIDADE.  (3)  TRANCAMENTO  DA  AÇÃO  PENAL.
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
EVIDENCIADO. (4) RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS DESPROVIDO.
1.  A Lei n.º n.º 12.760/12 modificou o artigo 306 do Código de Trânsito Brasileiro, a
fim de dispor ser despicienda a avaliação realizada para atestar a gradação alcóolica,
acrescentando  ser  viável  a  verificação  da  embriaguez  mediante  vídeo,  prova
testemunhal ou outros meios de prova em direito admitidos,  observado o direito à
contraprova, de modo a corroborar a alteração da capacidade psicomotora.
2. No caso em apreço, praticado o delito na vigência da última modificação normativa,
fato  ocorrido  em 12.12.2013,  torna-se  possível  apurar o  estado  de  embriaguez  da
acusada por outros meios de prova em direito admitidos.
3.  O  recurso  ordinário  em  habeas  corpus  não  se  apresenta  como  via  adequada  ao
trancamento  da  ação  penal.  Intento,  em  tal  caso,  que  demanda  revolvimento  fático-
probatório, não condizente com a via estreita do writ.
4. Recurso ordinário desprovido.”
(STJ - RHC 49.296/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA
TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 17/12/2014) - grifo nosso.

“RECURSO  ESPECIAL.  EMBRIAGUEZ  AO  VOLANTE.  ART.  306  DA  LEI  N.
9.503/1997. CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. CRIME DE PERIGO ABSTRATO.
DESNECESSIDADE  DE  DEMONSTRAÇÃO  DE  POTENCIALIDADE  LESIVA  NA
CONDUTA.  RECORRENTE  QUE  SE  NEGOU  A SE  SUBMETER  AO  TESTE  DO
BAFÔMETRO.  CRIME  PRATICADO  NA  VIGÊNCIA  DA  LEI  N.  12.760/2012.
POSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DA EMBRIAGUEZ POR OUTROS MEIOS. FATO
TÍPICO. PROVIMENTO DO RECURSO.
1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte, o crime do art. 306 do Código de Trânsito
Brasileiro  é  de  perigo  abstrato  e  dispensa  a  demonstração  de  potencialidade  lesiva  na
conduta, configurando-se pela condução de veículo automotor em estado de embriaguez.
2.  A existência  de  laudo  médico  que  atesta  o  estado  de  embriaguez  alcoólica  e  a
descrição precisa dos fatos na denúncia impõem o prosseguimento do processo, sendo
dispensável a precisa aferição, por meio do etilômetro, da concentração de álcool no
sangue.
3.  Recurso  especial  conhecido  em  parte  e  nessa  extensão,  provido  para  determinar  o
prosseguimento do processo em relação ao crime do art. 306 da Lei n. 9.503/1997.
(STJ - REsp 1529400/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA,
julgado em 03/12/2015, DJe 15/12/2015)



Assim,  entendo  que  a  materialidade  e  autoria  encontram-se  sobejamente
comprovados nos autos pelo termo de constatação de sinais de alteração da capacidade psicomotora
(fl.  09), pelo boletim de ocorrência emitido pela polícia militar (fl.  10), pelo auto de prisão em
flagrante (fls. 05/07) e pelos depoimentos das testemunhas.

Ressalte-se, ainda, que, apesar do recorrente afirmar, em juízo (mídia de fl.
50),  que  naquele  dia  não havia  ingerido  bebida  alcoólica,  o  mesmo confessa  que  não  possuía
carteira  de  habilitação,  motivo  pelo  qual  entendo  correta  a  decisão  proferida  pelo  magistrado
Manoel Gonçalves Dantas de Abrantes que, além de enquadrar o réu nos moldes do art. 306 do
CTB, aplicou a agravante prevista no inciso III, do art. 298 do mesmo diploma legal, que assim diz:

“Art. 298. São circunstâncias que sempre agravam as penalidades dos crimes de trânsito ter
o condutor do veículo cometido a infração:
(...)
III - sem possuir Permissão para Dirigir ou Carteira de Habilitação;
(...)”

Diante  do  exposto,  NEGO PROVIMENTO AO APELO,  mantendo  a
sentença condenatória proferida pelo magistrado Manoel Gonçalves Dantas de Abrantes  em
harmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça.

Considerando o entendimento do Supremo Tribunal Federal no sentido de
ser possível a execução provisória da pena após a confirmação da condenação pelo Tribunal de
Justiça (STF, HC 126.292),  determino que, em havendo Recurso Especial ou Extraordinário,
seja expedida guia de execução provisória, de acordo com o teor das decisões prolatadas no
presente feito, antes de se encaminhar o processo para a Presidência deste Tribunal.

É como voto.

Presidiu o  julgamento  o Excelentíssimo Senhor Desembargador  Arnóbio
Alves Teodósio,  Presidente da Câmara Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores Márcio Murilo da Cunha Ramos, relator, relator, e João Benedito da Silva.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor José Roseno Neto, Promotor de
Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 de
abril de 2017.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


